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contemporânea, o que vem sendo materializado através das diversas políticas 
públicas implementadas.
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financeira em âbito familiar, no entanto, não deixa de apontar a relação com a 
política econômica, o que é tratado de forma mais ampliada através do primeiro 
artigo da seção voltado para o estudo do pagamento  da dívida externa brasileira 
entre o deficit e o superavit.

	 Os artigos que se relacionam com a Cultura Organizacional contemplam 
estudos voltados para a compreensão e análise das caracterisíticas do mercado 
brasileiro, desafios e potencialidades expressas através da presença da inovação 
tecnológica, desenvolvimento de competências gerenciais, processos de 
comuunicação e capital intelectual.

O e-book é encerrado com a seção Ensino e Pesquisa, em que são 
apresentados oito artigos que abordam metodologias de pesquisa e de ensino e 
o uso de métodos e referenciais teóricos que contribuem para os processos de 
formação e desenvolvimento da ciência no Brasil.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: A pesquisa tem como temática a 
imigração na ambiência da União Europeia, 
focada em dois pilares que orientam essa 
busca científica: mobilidade transnacional 
e securitização migracional. A formulação 
do problema de pesquisa converge para a 
interrogação em relação à livre circulação de 
pessoas ou o controle das fronteiras. Esse 
questionamento remete para a hipótese da 
existência de conflitos imigratórios nessa 
região. O objetivo geral da pesquisa é analisar 
se os regramentos e interpretação dos Países-
membros da União Europeia primam pela 
mobilidade transnacional ou aplicam a política 
de securitização migracional. O método utilizado 
para a abordagem da temática foi o indutivo 
por meio de pesquisa bibliográfica. Diante da 
permissividade de mobilidade, é imprescindível 

apontar que as políticas de imigração foram 
se revestindo de conteúdo que primasse pela 
segurança jurídica dos nacionais, culminando 
com a securitização migracional a partir da 
externalização do controle migratório através 
de leis e Tratados, impedindo a permanência 
no país migrado.
PALAVRAS-CHAVE: Imigração na União 
Europeia. Mobilidade transnacional. 
Securitização da imigração.

 MIGRACIONAL PERSPECTIVE ON THE 

PARADOX BETWEEN TRANSNATIONAL 

MOBILITY AND SECURITIZATION  

REPRESSION IN THE EUROPEAN UNION

ABSTRACT: The research has as its theme 
immigration in the ambience of the European 
Union, focused on two pillars that guide this 
scientific search: transnational mobility and 
migratory securitization. The formulation of the 
research problem converges on the question 
of free movement of persons or border control. 
This question refers to the hypothesis of the 
existence of immigration conflicts in this region. 
The general objective of the research is to 
analyze whether the rules and interpretation 
of European Union member countries excel 
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at transnational mobility or apply the policy of migratory securitization. The method 
used to approach the theme was inductive through bibliographic research. Given the 
permissiveness of mobility, it is essential to point out that immigration policies were 
becoming content that stood out for the legal security of nationals, culminating with 
migratory securitization from the externalization of migration control through laws and 
treaties, preventing the stay in the migrated country.
KEYWORDS: Immigration in the European Union. Transnational mobility. Migratory 
securitization.

1 | 	INTRODUÇÃO

O imigrante se vê provisório. O país receptor também assim o vê. Por isso, o 
imigrante não se esquece de onde veio, porque um dia talvez tenha de retornar. Isso 
bem expressa os acontecimentos hoje ocorrentes com milhares de pessoas que 
buscam em país estrangeiro o ancoradouro de sua sobrevivência ou de melhores 
condições vivenciais.

Como expressa Sayad (1998), o imigrante nasce para a vida na imigração, 
está destinado a morrer como imigrante e é tratado como provisório e revogável a 
qualquer momento.

Os fenômenos internacionais por vezes exorbitam a compreensão da lógica 
estatal do Estado-soberania, e principalmente da territorialidade, afetando a 
organização política de um país e, obviamente, a vida de cada pessoa que o habita. 
E o cenário atual nesse contingente traz a mobilidade transnacional através da 
imigração, da onda migratória por diversos motivos e que se tornou uma preclara 
ideia de que o ser humano é cidadão do mundo, na visão de quem o pratica, e por 
isso ao mesmo, consequentemente, deveriam estar vinculados os direitos humanos, 
de cada um e globalmente. Mas nessa onda existe a contramão, pela securitização 
ou a tão propagada segurança nacional, onde incrustada está a discriminação entre 
povos, além da distinção entre a riqueza e a pobreza.

O mundo tem assistido, midiaticamente e na prática, o êxodo de milhares 
de pessoas, advindas principalmente de países do Médio Oriente, da África, mas 
também de outros lugares, que em busca de melhores condições econômicas ou 
sociais, ou até de sobrevivência e segurança à própria vida e família em terras 
alheias, especialmente na União Europeia (EU) – que não estão preparados ou não 
querem recebê-los –, arriscam-se em extensas e perigosas jornadas, tanto por mar 
quanto por terra, muitas vezes vindo a nessas padecer. Estes são os imigrantes, que 
buscam outro país que não o de origem para viver, no afã de ter dignidade, trabalho 
e bem-viver, mas em sua maioria o que encontram são percalços de aceitação, 
maus-tratos, discriminação e condições de sobrevivência relegadas à inferioridade 
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vivencial.
Isso porque os destinos escolhidos não só não estão preparados para atendê-

los, mas também porque não os querem por conta da securitização envolvendo 
legislação e práticas de regulação (incluídas decisões judiciais) ao fim de evitar o 
excesso de mobilidade de imigrantes.

Portanto, com o objetivo de oportunizar conhecimento e clareza destes nortes, 
esta introdução será composta com o formato de tópicos ordenados.

Vale dizer que tantas são as queixas pelos imigrantes, em relação a maus-tratos, 
expulsão e outros, que desembocam no aparato da Corte Europeia, em vozes que 
ecoam por amparo e solução ao som da musicalidade dos direitos humanos, mas 
que nem sempre, ou na maioria das vezes, não lhes atende no seu maior anseio: 
a cidadania nacional, ou o pertencimento ao local elegido para sua permanência.

Esse questionamento remete para a hipótese da existência de conflitos 
imigratórios, bem como, a ineficácia ou forma paliativa das soluções, como em 
casos de refugiados que são instalados (esta é a palavra certa) em centros de 
acolhimento de imigrantes refugiados, que se transformam em campos de refugiados 
em precárias condições de abrigo.

A escolha do presente tema de pesquisa é atual e possui relevância no 
ambiente acadêmico e no meio societário, considerando que afeta a compreensão 
das relações humanas no contexto da transnacionalidade, assunto vastamente 
vivenciado globalmente, no que tange à imigração vista como uma ameaça à 
identidade de uma nação e ao imigrante tolhido não só em sua dignidade centrada no 
pertencimento a uma comunidade que não a de origem, mas à própria sobrevivência 
e respeito como ser humano.

O objetivo da presente pesquisa consiste em realizar o estudo analítico da 
postura da Corte judicial europeia em relação à movimentação transfronteira 
migracional na Europa, se seus julgados inserem que com essa é possível a 
construção de mobilidade transnacional ou se é uma ameaça existencial à UE 
a ensejar medidas securitárias. Pretende-se analisar como a Corte Europeia de 
Direitos Humanos entende as queixas procedidas pelos imigrantes em face de 
expulsão, maus-tratos, falta de acesso à justiça e discriminação pelos nacionais, 
buscando trazer evidências de como a imigração é tratada na UE.

Não se pretende aqui exaurir o assunto, e sim trazer a reflexão para elementos 
da atualidade factual e política no âmbito da UE, com base na categorização 
epistemológica das migrações e suas nuances, com afetação tanto para os imigrantes 
quanto para os nacionais do país imigrado. Assim, torna-se crucial conhecer o 
contexto acima, uma vez que é o fio condutor que servirá de suporte como pilar ao 
embasamento do todo a ser visto, facilitando a compreensão pelo leitor.
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2 | 	CONTEXTUALIZAÇÃO DA UE E FLUXOS MIGRATÓRIOS

A UE é uma ordenação das políticas econômicas dos países que a integram, 
tendo como moeda única o euro, sendo seu objetivo maior melhorar a vida dos 
europeus integrantes, com a supressão do controle das suas “entre fronteiras”, 
de modo a incentivar a livre circulação de seus nacionais, assim permitindo ao 
cidadão de cada país membro a escolha do país onde deseja morar. Observa-se 
criticamente que a interpretação vocabular afirma a intenção da livre movimentação 
de pessoas para aqueles que pertencem a estas nações integrantes da UE, e não 
refugiados ou imigrantes ilegais (UNIÃO EUROPEIA, [201-?]).

Esta intenção, segundo ali está assentado, objetiva o bem-estar de seus 
nativos, a sua liberdade, a sua segurança, além do desenvolvimento sustentável 
e o equilíbrio econômico. Ao mesmo tempo, visa combater a discriminação e a 
exclusão social. Essa integração é econômico-comunitária, ou uma organização 
internacional, e obviamente visa também uma relação de poder com matizes 
políticas, numa concepção regionalista idealista à hegemonia da Europa.

A cidadania de um Estado-membro é a mesma vista pela UE, e uma está 
vinculada à outra, o que indica que é o Estado que reconhece quem é cidadão da 
UE, e, portanto, beneficiário de direitos nessa condição.

Um dos vários direitos inerentes ao cidadão europeu está na mobilidade 
transnacional, em que, pertinentemente, Clerici (2018, p. 160) aponta que:

A cidadania ‘comunitária’ ou ‘europeia’ é antes uma cidadania ‘complementar’ 
em relação àquela dos Estados-membros que atribui uma série de direitos, mas 
nenhum dever. [...] Ao cidadão europeu vem, então, reservados os direitos de 
liberdade de circulação no território comunitário (art. 21), o direito de voto ativo 
e passivo nas eleições municipais do Estado-membro no qual reside (art. 22) e o 
direito de proteção diplomática no território de um País terceiro, oferecido por um 
Estado-membro diferente daquele do qual pertence.

Isso, como se vê criticamente, faz parte da construção da identidade de ‘uma 
nação’, ou melhor, no contexto da UE, em que há o compartilhamento de direitos 
e deveres, destinados à proteção de forma localizada, ou seja: os destinatários 
são os nacionais europeus, e não o globo territorial, indo na contramão da era da 
globalização, que integra mundialmente os países.

Embora seja uma cidadania que transpassa as fronteiras de cada país-membro, 
mas que se restringe apenas a estes participantes da UE, deixa transparecer 
uma limitude de uma cidadania institucional representada por uma instituição 
representativa de uma região, de indivíduos que, ajustados às normas impositivas 
de caracterização do nacional, possuem direitos de participação como cidadãos 
europeus.

Curioso é que, assim como esse discurso escancara a necessária melhoria 
das questões políticas, sociais e econômicas na UE, também nessa tônica vem a 
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ideia de redefinição e proteção das fronteiras, através da contenção da imigração, 
considerando esta como causa dos problemas sociais, como desemprego, terrorismo 
etc. Com a finalidade de alcançar os objetivos propostos pelos países-membros, a 
UE estabeleceu normas visando garantir a organização e convívio que abarcam, 
inclusive, a questão migratória, face de enormes fluxos migratórios que chegam à 
UE.

Há décadas as migrações além-fronteiras já ocupam lugar significativo na 
vida dos cidadãos europeus, sendo o imigrante uma figura que serve de objeto 
a vários estudos, postagens em redes, noticiários e demais meios literários e de 
comunicações.

Em relação ao imigrante, Sayad (1998, p. 54) define este, na contramão da 
sequência conceitual, como “essencialmente uma força de trabalho, e uma força de 
trabalho provisória, transitória, em trânsito, [...] revogável a qualquer momento”. É 
aí que o imigrante, num primeiro momento, é identificado como elemento transitório 
no território imigrado, motivo de utilidade profissional, ainda que essa hostilizada, 
através de uma mão de obra à margem da lei.

Para Bauman (2017, p. 9), há impactos e reações dos países receptores 
dos migrantes. “Nas partes ‘desenvolvidas’ do planeta, em que tantos migrantes 
econômicos quanto refugiados buscam abrigo, os interesses empresariais desejam 
com firmeza (e dão boas-vindas) ao influxo da mão de obra barata e de habilidades 
lucrativamente promissoras [...]”.

Comparando os conceitos trazidos pelos supracitados autores, um há vinte 
anos e outro recentemente, percebe-se grosso modo que a concepção vetusta 
sobre o imigrante é diferente da atual, já que outrora a imigração mais conhecida 
mundialmente era a transitória, que ocorria mais por motivos profissionais ou 
residenciais de forma voluntária, do que por refúgio às mazelas do país-origem. 
Hoje, tem-se largamente presente a figura do refugiado que migra por necessidade 
e por força maior e por esta condição é menos aceito do que o outro, embora ambos 
forneçam sua mão de obra à economia local.

Por tal, fica fácil entender que a adoção de legislação migracional adotada 
pela UE definiu as condições de admissão de imigrantes legais, e a rejeição àqueles 
irregulares como a introdução clandestina e tráfico de pessoas ou até mesmo 
refugiados, tendo por objetivo o equilíbrio nacional. A base jurídica desse emblema 
está nos Artigos 79º e 80º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE).

Não há como ignorar que os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, 
nos Estados Unidos; de 2004, na Espanha; e, mais recentemente, em Paris e na 
Bélgica, imprimiram um carácter de urgência de reforço das questões de segurança, 
contribuindo para o prevalecimento de uma orientação defensiva e unilateral no 
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reforço do controle das fronteiras externas e na luta contra a imigração irregular 
(GUIA; VALENTE, 2016).

Percebe-se que o temor ao terrorismo alavancou as medidas de segurança na 
UE, e assim a guerra declarada à imigração irregular, seja a um simples imigrante 
refugiado ou sem o visto, seja em um desacordo com suas diretrizes migratórias, 
equiparam-se as mesmas prerrogativas de um terrorista, porque todos elevados à 
mesma condição: intrusos e potencialmente perigosos à segurança dos nacionais 
na UE. Isso mostra que a imigração ilegal encontra eco na privação de liberdade 
pela de circulação, gerando deportações.

É nítido que o fenômeno dos fluxos imigratórios causou todos estes impactos à 
questão da preocupação com a segurança nacional. Em decorrência, os mecanismos 
de controle desta exigiram maior rigorismo através da edição de regulamentação 
pertinente, com isso freando a livre circulação de imigrantes.

Paralelamente ao crescimento dos fluxos migratórios na Europa, o sistema 
regional de governança também se expandiu, fazendo com que a UE viesse a 
fomentar políticas migratórias nos países membros e promovesse cooperação 
regional pela imigração. Tais ações resultaram na elaboração de documentos 
públicos e tratados coletivos, trazendo à tona ações perante perfis específicos da 
comunidade migrante, como a qualificação profissional. Como será problematizado 
mais à frente, “atualmente [...] a migração de pessoas é encarada também como 
um problema securitário. Essa interpretação reflete na manutenção das políticas 
migratórias ao alcance próximo das políticas nacionais” (LEÃO, 2011, p. 5).

Considerando que a UE tem por objetivo combater a imigração irregular através 
de uma política de regresso com observância dos direitos fundamentais, necessário 
que celebre acordos entre os países integrantes e terceiros para que os imigrantes 
sejam readmitidos em seu país de origem caso não tenham preenchidos os 
requisitos de admissão. Para tanto, imprescindíveis os Tratados e regulamentação 
acerca, como o Tratado de Maastricht, de Amsterdã e de Lisboa, que geraram leis 
para a imigração na UE.

3 | 	LEIS DE IMIGRAÇÃO NA UNIÃO EUROPEIA

Um dos principais objetivos da UE está consagrado no artigo 29º do Tratado 
de Maastricht (UNIÃO EUROPEIA, 2014):

[...] facultar aos cidadãos um elevado nível de protecção num espaço de liberdade, 
segurança e justiça […]. Este objectivo será atingido prevenindo e combatendo 
a criminalidade, organizada ou não, em especial o terrorismo, o tráfico de seres 
humanos e os crimes contra as crianças, o tráfico ilícito de droga e o tráfico ilícito 
de armas, a corrupção e a fraude [...].
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Pode-se dizer que o Tratado de Maastricht criou a cidadania europeia, 
estabelecendo uma política comum de migração e segurança nacional.

Na sequência, o Tratado de Amsterdã surgiu propondo modificações mais 
profundas ao Tratado de Maastricht. Promovido a partir de 1997, e que diferentemente 
do Tratado de Maastricht, “adicionou que a cidadania da União não substitui a 
cidadania nacional, sendo-lhe apenas um ‘complemento’. Pretendeu dar segurança 
aos Estados-membros, preocupados em reduzir a carga política dessa disposição” 
(LANG, 2018, p. 173).

Nessa direção, oportuno trazer as matérias definidas pelo referido Tratado 
que, de acordo com Ferreira (2016, p. 37), são distribuídas entre:

[...] cooperação policial e judiciária em matéria penal (como o combate ao 
crime, terrorismo, tráfico de armas e de pessoas, entre outros), são adoptados 
novos instrumentos: ‘as decisões-quadro, com carácter vinculativo, para efeitos 
de aproximação das disposições legislativas e regulamentares dos Estados-
membros’, assim como as matérias de justiça (vistos, asilo, imigração e outras 
políticas relacionadas com a livre circulação de pessoas).

Verifica-se que o Tratado imprimiu uma atualização, um reforço ao já intentado 
no de Maastricht, quando versou não só sobre a segurança dos espaços dos Estados 
comuns, mas tratou sobre a questão migratória e de asilo. Não obstante tenha pretendido 
maior cooperação entre os países membros, não agradou unanimemente em todos os 
assuntos comunitários, inclusive pela falta de clareza aos nacionais. Isso culminou no 
Tratado de Lisboa.

O Tratado de Lisboa, que dispõe sobre o funcionamento da UE, passou a ser 
discutido como forma de alterar questões legais da UE a partir de 2001, foi assinado 
pelos países-membros em 2007 e entrou em vigor em 2009.

O Tratado introduziu significativas alterações no que se refere ao processo 
das decisões políticas, notadamente em relação à política de migração. Segundo 
dispõe o artigo 80º do TFUE:

Em matéria de imigração, a UE passou a reger-se pelo princípio da solidariedade e 
da partilha equitativa de responsabilidades entre os Estados-membros, abarcando 
a vertente financeira. [...] Em relação à ação externa, a UE comprometeu-se a 
desenvolver uma política de cooperação com países terceiros sob a égide da 
solidariedade, no sentido de realizar ações para erradicar a pobreza e a prestar 
ajuda humanitária às populações de países terceiros, vítimas de catástrofes 
naturais ou de origem humana.

O que vale dizer que, na política de cooperação entre os países-membros da 
UE, estes são solidários no custo do acolhimento de imigrantes, de forma econômica 
e espacial. O Tratado ampliou a integração jurídica e política dos países da UE, 
fortalecendo mais o Parlamento Europeu que tem mais poderes de decisão sobre 
questões sociais e sobre a soberania, envolvendo o controle sobre a política de 
imigração e emigração e questões relativas à segurança em termos de violência 
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interna e atentados terroristas.
Todos estes tratados e outros aqui não referidos se referem ao funcionamento 

do bloco europeu, do que se vê, que a UE integra fronteiras entre diferentes países, 
visando uma fortificação econômica e de soberania política. Assim, insere-se a 
segurança de seus países, pelo controle migratório e políticas de securitização, 
ainda que permitida a mobilidade transnacional.

Atualmente, a mobilidade transnacional é motivo de reflexões nas relações e 
no Direito internacionais, vez que é o palco de muitas discussões não só na UE, 
mas mundialmente ecoa. Como já visto, a mobilidade além-fronteiras nacionais no 
espaço Schengen permite a livre circulação no espaço dos países que integram a 
UE, o que traz interação de diferentes culturas, caracterizando uma comunidade 
transnacional, o ir e vir além fronteiras.

No entanto, presume-se que uma cidadania europeia baseada na mobilidade, 
no livre movimento, inevitavelmente traz um rigorismo maior na provisão de direitos 
e deveres a organizar ou limitar sua abrangência. Então, se por um lado ao espaço 
Schengen foi dada livre circulação de pessoas, por outro o reforço do controle 
das fronteiras externas inibe essa mobilidade, através da securitização, do que 
imprescindível esta abordar.

4 | 	SECURITIZAÇÃO MIGRACIONAL: EXTERNALIZAÇÃO DO CONTROLE 

MIGRATÓRIO

Os fluxos migratórios crescentes em direção à Europa vêm promovendo o 
constante afinamento do debate sobre a segurança pública interna do Estado, nos 
termos das mudanças em leis de acesso dos imigrantes aos direitos sociais e nos 
processos de evicção sobre os imigrantes irregulares, vinculados ao respeito aos 
Direitos Humanos. Por conta disso, têm surgido políticas de securitização, sendo 
que é indispensável conhecer o que significa essa palavra tão exteriorizada hoje na 
Europa.

Brancante e Reis (2009, p. 77) conceitualmente concebem que “por securitização 
entendemos o processo político e intelectual de identificação de um objeto como 
ameaça, concluindo, assim que o assunto deve passar a constar no domínio (e na 
agenda) da segurança”. Existindo alguma ameaça à segurança nacional, o Estado 
possui domínio para repeli-la, conforme sua agenda, sua forma política de repulsa.

Pimentel (2007, p. 15) contribui elaborando que o próprio termo “securitização” 
é inspirado na corrente construtivista. Isto porque o entendimento sobre segurança 
que embasa as políticas restritivas à imigração não significa que esta seja de fato 
uma ameaça, “e sim do fato de que a imigração é socialmente e subjetivamente 
construída como uma ameaça”. Tal construção, conforme o autor, é baseada 
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no discurso da UE e tomada pelos veículos de comunicação e pela população, 
“legitimando ações emergenciais de ataque ao problema que revelam a prática de 
uma política de segurança”. Em singela tradução, a ameaça concreta é o imigrante, 
e não os meios de o repelir, estes considerados legítimos ao fim da segurança do 
País, de seus nacionais. Sendo um instituto construtivista, quem garante que a 
ameaça é real ou construída?

O que se observa é que não há limites para a função estatal quando se refere 
à segurança territorial, econômica e social do país, e estas são razões para que a 
UE aborde a questão migratória como de segurança frente ao grande contingente 
de refugiados e imigrantes indocumentados que invadem sua área. Pertinente, 
segundo o jornal El País, “quase 57.300 imigrantes indocumentados chegaram à 
Europa no primeiro trimestre de 2015, um número três vezes maior do que o mesmo 
período de 2014, segundo a Agência Europeia de Controle de Fronteiras Externas” 
(PÉREZ, 2015, [s.p.]).

Por isso, a apregoada mobilidade transnacional pela UE, em sua prática 
cotidiana, trouxe reações tanto favoráveis quanto desfavoráveis de países membros, 
em face do volume de imigrações e problemas de segurança causados. Com isso, 
há políticas para a segurança, calcadas nos anseios não somente sentimentais, 
mas político-econômicos e sociais.

Cabe equacionar que a Comissão Europeia, nas tomadas de decisões, 
centraliza os interesses nacionais e europeus dentro dos conceitos de território 
e fronteira, “deixando seus ideais e seu conjunto legal em segundo plano”. Nesse 
contexto, o imigrante é entendido como uma ameaça ao processo de construção de 
um continente unido (conforme o Tratado de Schengen e a criação da Frontex), e o 
bloco se posiciona unilateralmente pela manutenção do “eu europeu em detrimento 
do migrante”. Assim, “[...] a resposta que o bloco oferece às migrações – uma 
resposta restritiva – é um reflexo da sua limitação” (CUNHA, 2014, p. 210).

O Parlamento Europeu entende que devem ser adotadas medidas excepcionais 
a fim de conter a imigração irregular, e por conta disso, para aumentar a segurança 
na Europa, os eurodeputados votaram para dotar a Agência da Guarda de Fronteiras 
e Costeira da UE de um corpo permanente de dez mil guardas até 2027. Como 
se vê, essa política é impedir a mobilidade de imigrantes irregulares, em nome 
da propagada segurança de seus nacionais, por meio do controle exteriorizado 
publicamente.

Contudo, identifica-se uma contradição na postura que leva a Europa a 
implementar políticas securitizadoras. Diante do estereótipo do migrante “terrorista”, 
considerado uma ameaça à sociedade, os próprios migrantes “são perseguidos e 
criminalizados por uma política xenófoba [...], ignorando a situação de calamidade 
frequentemente enfrentada por essas pessoas em seus países de origem”. Contudo, 
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a repressão fomentada pelos países em evidência, comumente na forma de 
guerras, conduz ainda mais aos fluxos migratórios em busca de abrigo no território 
europeu. “Nota-se, então, que a guerra ao terror não só provoca os deslocamentos 
populacionais como é utilizada como justificativa para reprimir esses mesmos 
deslocamentos” (ANDRADE, 2017, p. 67).

E nesse aspecto:

Aqueles que são definidos como inimigos passam a ser associados a uma condição 
de não cidadãos, sendo, por sua vez, banidos daquilo que se entende por ‘boa 
sociedade’. O não cidadão é representado por aqueles sujeitos que têm a sua 
dignidade renegada pela violência, pela criminalização e pela desigualdade que 
são fatores característicos da sociedade burguesa [...]. Essa condição de não 
cidadania é ratificada pela marginalização estrutural das comunidades forçadas a 
migrar, o que demonstra que o discurso de securitização sustentado pelos países 
europeus alberga privilégios e acoberta relações de poder. Nesse sentido, é de 
notar que o endurecimento das políticas migratórias vai de encontro aos próprios 
objetivos da União Europeia enquanto projeto de integração supranacional [...]. 
(ANDRADE, 2017, p. 68).

Do que se observa, as políticas de securitização da Europa, para conter a 
avalanche imigratória intrusa, não se primam em um só motivo, mas nelas se 
inserem vários, dentre identidade europeia, demografia, segurança antiterrorista, 
anticulturalismo, custos com imigrantes irregulares e política. Para tanto, nada 
melhor do que regulamentar rigorosamente aos assim considerados intrusos, 
julgando cada caso com que se depara, à exclusão dessa casta estrangeira e ao 
seu repatriamento ao país de origem.

5 | 	CONCLUSÃO

Num século em que se vive a democracia e o pensamento da liberdade de ir 
e vir, do globalismo e multiculturalismo, também se vive com constante medo do 
outro, do estranho que, como traz Bauman (2017), bate à porta e quer abrigo. Isso 
porque se foi criado com o nacionalismo enraizado e não se quer misturar com 
outras estirpes. Também porque nunca se viu tanto ato de terrorismo, mormente na 
Europa, o que traz uma crescente preocupação em termos securitários em relação 
ao imigrante.

Não ao imigrante regular, que é aquele que se enquadra às regras exigidas 
territorialmente, mas sim em relação ao imigrante irregular, que é um indesejado, 
não possui documentação apta, não contribui econômica e socialmente à nação 
receptora, e que ali chegou por acidente, por flagelos que abandonou e, além disso, 
possui diversidade étnica e cultural. Nisso inclui-se o refugiado, que não deixa de 
ser um imigrante, porém, forçado.

E nisso reside a ideia de que o imigrante é um “ser descartável, revogado a 
qualquer momento”, numa relação de dominação por país desigual, com sistema 
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socioeconômico diferente ao seu de origem.
Constatou-se que, num mundo cada vez mais global, os movimentos de fluxos 

migratórios passaram a ser uma realidade na UE, e com isso também vieram os 
desafios dessa convivência, entre os imigrantes que ali adentram com sua cultura 
e os nacionais, que já fixaram modelo de sociedade soberana e de pertencimento 
a esta.

Ao mesmo tempo que isto é real, é estranho constatar que a Europa estimulou 
essa mobilidade, estimulou a pertença a espaços territoriais, para após tratar isso 
dentro de um quadro de segurança que culminou com a securitização, trazendo 
medidas de segurança espacial e social.

Na contramão disso, o discurso político europeu incentiva a mobilidade 
transnacional, em atenção à Convenção de Direitos Humanos, e vislumbrando 
fortalecer a economia e expansão de mercados. Porém, no contrapé de tal, cada 
vez mais são criadas medidas excecionais que se compõem de políticas migratórias 
restritivas e instrumentos de controle sobre a imigração, estigmatizando o outro e, 
certamente, reforçando o medo. É progressiva a implementação de mecanismos, 
através de atos normativos que contribuem para delimitar uma fronteira externa, 
assim como a intolerância em relação aos estrangeiros.

Se por um lado os europeus, através da comunitarização e da supressão das 
fronteiras pela UE a esses, possuem mais liberdade para deslocar-se entre os seus 
países membros, por outro lado essa mobilidade não é contemplada aos imigrantes, 
aos quais são impostas diretrizes pelos Tratados.

Efetivamente, no estudo restou demonstrado que a repressão, principalmente 
à migração irregular, possui uma roupagem que se manifesta de forma escancarada 
pela estigmatização do imigrante como clandestino, mas também se manifesta atrás 
da cortina do palco, em forma de lei como meio de controle.

Toda essa lógica europeia consiste num paradoxo, em que o liberalismo 
econômico instiga a abertura de mercados e a globalização, mas ao mesmo tempo 
os repreende pelo fechamento das fronteiras.

Nisso, há uma cidadania pensada aos nacionais, gerando discriminação e 
exclusão do imigrante. E esta realidade, por conseguinte, suplanta um protagonismo 
de inclusão social e global.

Em relação à problemática vislumbrada no presente artigo, chegou-se à 
conclusão de que a contradição entre o discurso e a prática europeia também viola 
os direitos humanos, os próprios Tratados e a Convenção Europeia de Direitos 
Humanos, e com isso a democracia, visto que prima a securitização à mobilidade, 
o que transpõe o juízo do ser cidadão do mundo, de pertencimento local e global.
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